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Resumo: O Brasil é um país privilegiado no que diz respeito as suas águas. Segundo a 

Agência Nacional de Águas, somos a maior potência hídrica do planeta com 13,7% do total 

mundial, garantida pala água dos rios, e das três grandes bacias hidrográficas: Amazônia, São 

Francisco e Paraná, e pela maior reserva de água doce subterrânea do mundo, o aquífero 

Guarani (VICTORINO, 2007). Entretanto, a distribuição desse recurso não é uniforme, uma 

vez que a região Norte possui a maior reserva hídrica do nosso país (água doce) e a região 

Nordeste sofre com a escassez, principalmente o semiárido (GALVÃO, 2012). 

Em função das problemáticas causadas pelos efeitos da seca, ações de convivência 

com o semiárido são constantemente elaboradas e postas em prática. Segundo Gnaldlinger 

(2000), a prática da coleta de água de chuva surgiu há milhares de anos, de forma 

independente em diversas partes do mundo, com uma extensa variedade de adaptações locais 

as quais dependiam de condições e culturas especificas para a solução de problemas 

localizados.  

No caso do Brasil, devido a problemática de escassez de chuva, o “Programa de 

Formação e Mobilização Social para a Convivência com o Semiárido: Um Milhão de 

Cisternas Rurais (P1MC)”, que é uma iniciativa combinada de organizações da sociedade 

civil e governos, tem como proposta construir cisternas de placas para coletar água da chuva 

como forma de viabilizar o acesso de água para a população rural do semiárido Brasileiro.  

O P1MC foi criado no ano 2000, este passou a ser política pública do governo federal 

em 2003, ao ser firmado o Termo de Parceria nº 001/2003 com o Ministério do 

Desenvolvimento Social (PASSADOR; PASSADOR, 2010). As cisternas de placas, que 

armazenam água das chuvas captadas nas calhas das residências, são, portanto, distribuídas 

pelo P1MC, criado com o intuito de viabilizar um milhão de cisternas rurais, apostando na 

tecnologia social para a região que necessita suprir as dificuldades consequentes da escassez 

de água, durante a estação seca.  

Nesse sentido, o P1MC pode ser implementado nas escolas como tentativa de 

viabilizar a gestão das águas e a tecnologia social implementada, neste caso, é a Cisterna de 

placas de cimento com capacidade para armazenar até 52 mil litros de água, com captação da 

água da chuva a partir do telhado da escola. A água captada supre as necessidades da escola - 

beber e cozinhar - durante até 8 meses. 

As práticas de armazenamento de água vêm se tornando cada vez mais comuns no 

semiárido, como fonte de abastecimento de água nas comunidades. No entanto, mesmo com 

as características apresentadas no Semiárido, as políticas públicas deixam a desejar no quesito 
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implantação de mais tecnologias sociais para que assim a convivência na região seja 

fomentada com recursos específicos. 

Portanto, o objetivo deste projeto consiste em viabilizar o acesso à água de qualidade e 

em quantidade suficiente para o consumo humano de alunos e demais profissionais da 

educação na escola através da construção de uma cisterna para a captação e acumulação da 

água, através da parceria entre a Prefeitura Municipal de Catingueira e o Ministério do 

Desenvolvimento Social. 

Para tanto, esta pesquisa traz como objetivo proporcionar o acesso à água de qualidade e 

em quantidade suficiente para o consumo humano de alunos e demais profissionais da 

educação na escola através da construção de uma cisterna para a captação e acumulação da 

água. 

A água, devido à sua essencial importância para a vida, tornou-se um dos recursos 

mais valiosos para a humanidade, contudo, o seu uso irracional e inconsciente tem contribuído 

para a sua escassez, inclusive em várias regiões do Brasil, país detentor de 13% das reservas 

de água doce do planeta. A crise hídrica que o país enfrenta é agravada diante de uma cultura 

de desperdício da água potável, o que conduz a um repensar da educação, na qual princípios e 

práticas do desenvolvimento sustentável precisam ser incorporados em todos os aspectos da 

aprendizagem. 

Nesse contexto, a escola passa a ser considerado um espaço propício ao 

desenvolvimento de ações voltadas para a educação ambiental, uma vez que pode promover 

nos educandos uma busca contínua pelo equilíbrio entre homem e natureza, e instigá-los a 

disseminar este conhecimento voltado à sustentabilidade. 

Em muitas escolas da região semiárida, a falta de água de qualidade, assim como de 

outros serviços básicos como energia e saneamento básico, são fatores que contribuem para o 

fechamento das mesmas e contribui para a baixa taxa de aprovação e o abandono dos estudos. 

Segundo o relatório Direito de Aprender, resultado de pesquisa realizada pelo Fundo das 

Nações Unidas para a Infância (UNICEF), em 2009, das 37,6 mil escolas da zona rural da 

região semiárida, 28,3 mil não são abastecidas pela rede pública de abastecimento de água. 

A chegada da água nas escolas a partir da cisterna, portanto, é fundamental para 

garantir às crianças o direito à água de qualidade e, consequentemente, aumentar a frequência 

escolar e o desempenho dos/as alunos/as. É também uma maneira de desconstruir o modelo 

das políticas tradicionais, a partir de uma política de distribuição e partilha da água e do 

conhecimento, tecendo outra história do Semiárido, a história da inclusão. 

O consumo de água envolve a quantidade de água propriamente usada para atender as 

necessidades dos usuários e também aquela que é desperdiçada ou perdida por diversos tipos 

de vazamentos e pela utilização de forma inadequada (MELO; SALLA; OLIVEIRA, 2014). 

Um aspecto que deve ser considerado é que o desperdício de água, por uso 

inadequado, está relacionado, em parte, com o desconhecimento e com a falta de informação 

da população em geral sobre as implicações disto no equilíbrio ambiental e no sistema de 

abastecimento e de esgotamento sanitário. Soma-se a isto a manutenção de hábitos 

ecologicamente incorretos na utilização da água nas atividades cotidianas. Conforme Vimieiro 

(2005), as reduções dos vazamentos e do uso inadequado de água tem que ser embasada em 

ações de caráter social, tecnológico e econômico. 

A escola é aqui considerada como um espaço interessante para se discutir questões 

relacionadas com o consumo de água, pois se trata de um dos meios mais importantes de 

formação de cidadãos, os quais, entre outros conhecimentos, devem possuir a compreensão da 

importância dos recursos naturais para a sustentabilidade do Planeta. 

Para Scherer (2003), o ambiente escolar é um agente formador de cidadãos e pode 

desempenhar ações na preparação de gestores e multiplicadores, para atuarem na sociedade, 

conscientizando e motivando novas atitudes quanto ao uso eficiente da água nas edificações. 



 

O autor ressalta ainda que a implementação de atividades educacionais e pedagógicas que 

envolvam temas relacionados à água devem ocupar lugar de destaque, sensibilizando 

principalmente as crianças, devido sua influência na formação e integração do aluno, seu grau 

de abrangência junto à comunidade escolar, bem como o papel das unidades escolares na 

formação dos cidadãos e da sociedade. 

Assim, a relevância científica e técnica deste presente estudo comprovam-se pelo fato 

que o ambiente escolar é essencialmente de formadores de opiniões e de propagadores de 

ideias, o que não compatibiliza com um ambiente de desperdício e mau uso da água como 

agravantes do uso irracional. 

Segundo Oliveira (2013), o ambiente escolar é considerado um espaço favorável para 

o estudo das questões relacionadas ao consumo racional de água, visto que se trata de um 

ambiente formador do caráter dos cidadãos, os quais, entre outros conhecimentos, devem 

possuir consciência da importância de se preservar o meio ambiente, bem como, a relevância 

do uso sustentável. Os espaços escolares possibilitam pesquisas de uso racional de água, pois 

possuem ferramentas para o levantamento do consumo de água, da percepção dos usuários 

para o uso racional e das patologias existentes que interferem no consumo. 

Nesse sentido, instalar cisternas para a captação e uso da água da chuva, torna-se uma 

ferramenta de conscientização dos educandos para a crise hídrica ao tempo em que promove a 

formação de agentes de mudanças e multiplicadores de ações sustentáveis. 

Portanto, o Programa Cisternas nas Escolas é um passo inicial no sentido de melhoria 

na situação das escolas do Semiárido, sendo um dos elementos que somarão para a busca de 

solução dos problemas referentes à educação na região. 

A Escola Municipal de Ensino Fundamental Maria Tâmara Souza do Nascimento esta 

localizada no município de Maturéia – PB. A unidade escolar foi escolhida a fim de realizar a 

V Conferência Nacional Infantojuvenil pelo Meio Ambiente, com o tema “Vamos Cuidar do 

Brasil – Cuidando das águas”. É uma escola que funciona em dois turnos (manhã e tarde), 

voltada para ensino fundamental. 

Para a construção da cisterna na escola deverá seguir as orientações e a metodologia 

adotada do Ministério de Desenvolvimento Social – P1MC (BRASIL, 2006). A cisterna de 

placas de 52 mil litros é um tipo de reservatório de água cilíndrico, com 3,5 m de raio e 1,8 m 

de profundidade, coberto e semienterrado, que permite a captação e o armazenamento de 

águas das chuvas. Coberto e fechado, o reservatório é protegido da evaporação e das 

contaminações causadas por animais. 

O projeto encontra-se em fase de execução com a construção de cisternas para 

captação de água, inclusive abrangendo a demanda para comunidades rurais do município. O 

fato é que mobilizar a sociedade para a discussão de temática que fazem sentido a sua 

sobrevivência e vivência com os grupos aos quais alunos, pais, professores entre outros atores 

convivem acaba aproximando cada vez mais a prática de construção de competências e de 

resiliência entre os indivíduos. 
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